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RESUMO 
 
Tem-se vindo a assistir nos últimos anos ao desenvolvimento da exploração das auto-estradas 
em regime de concessão. A conservação dos pavimentos durante o período correspondente à 
concessão, normalmente da ordem dos 30 a 40 anos, constitui um encargo significativo para a 
entidade que ficará ou já tem a seu cargo a exploração da concessão. É pois importante que as 
actividades de conservação sejam devidamente previstas e orçamentadas, tanto em fase de 
concorrência para Concessões, como já em fase de exploração das auto-estradas. 
 
Nesta comunicação apresentam-se algumas metodologias utilizadas quer no desenvolvimento 
de programas ou estratégias de conservação dos pavimentos, em fase de concurso ou de início 
da exploração da Concessão, quer na gestão dos pavimentos já em situação de vigência de 
exploração, como resultado de actividades prévias de inspecção e auscultação dos 
pavimentos. 
 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

A exploração das auto-estradas em regime de concessão requer da entidade concessionária a 
elaboração de um planeamento e um orçamento adequados para as actividades de 
conservação dos pavimentos. 
 
Em fase de concurso, a entidade que se candidata à concessão terá de programar um conjunto 
de actividades a realizar durante o período da exploração, efectuando uma previsão de 
intervenções a executar de forma a garantir uma capacidade estrutural adequada do pavimento 
e características funcionais satisfatórias para a circulação dos veículos. 
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Os pavimentos que integram a concessão poderão ser novos ou recém construídos, ou já 
sujeitos a um número considerável de passagem de veículos. Para cada uma dessas situações 
haverá que definir uma estratégia de conservação apropriada, com base na recolha de 
elementos necessários de análise. Nos pavimentos novos ou recém construídos a programação 
da conservação é fundamentalmente baseada na estrutura do pavimento dimensionado no 
projecto de execução respectivo. Relativamente aos pavimentos antigos haverá que efectuar o 
diagnóstico do estado em que se encontra, do ponto de vista estrutural e funcional. 
 
Em fase de vigência de exploração procede-se a uma monitorização do estado dos pavimentos 
através de campanhas de inspecção visual e de auscultação efectuada com equipamentos, 
eventualmente acompanhada de utilização de ferramentas ou programas informáticos para 
gestão de pavimentos, a que se segue o desenvolvimento de estudos de beneficiação e 
subsequente execução das respectivas intervenções. 
  
2. ESTRATÉGIAS DE MANUTENÇÃO DOS PAVIMENTOS 
 
2.1. Pavimentos novos 
 
No caso de pavimentos novos que vão ser construídos ou recém construídos, dispõe-se 
normalmente de um conjunto de informações actualizadas, tais como: 
 

- estruturas do pavimento: constituição e natureza das camadas; 
- eventualmente dados de controle de execução; 
- dados de tráfego: nº de veículos pesados / nº de eixos padrão para o período de  

dimensionamento considerado. 
 

Em função da disponibilidade e do grau de confiança dos dados existentes, será possível 
prever a vida útil do pavimento e simular as intervenções a realizar durante o período da 
concessão. Essas intervenções destinam-se a reforçar o pavimento nos momentos 
apropriados, por forma a permitir que o mesmo suporte o tráfego previsto, até ao fim da 
concessão e mais o da vida restante que o contrato de concessão normalmente define. 
 
A metodologia utilizada baseia-se na estimativa do tráfego admissível em termos de número 
de aplicações de carga do eixo padrão adoptado, determinado através de leis de fadiga que 
permitem obter o seu valor a partir de extensões calculadas nas camadas betuminosas e sobre 
o solo de fundação. 
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No caso em que o modo de ruína prevalecente é o das camadas betuminosas, os reforços a 
realizar terão em conta a irreversibilidade dos danos causados pelo tráfego passado, através da 
lei de Miner de acumulação de danos. 
 
Para além das intervenções de reforço estimadas em função da estrutura do pavimento 
existente e do tráfego futuro previsto, haverá que entrar em conta com a necessidade de 
garantir os requisitos de funcionalidade e de características superficiais, nomeadamente, de 
regularidade longitudinal, atrito transversal e textura. 
 
A prática francesa cimentada numa ampla experiência de uma rede concessionada com uma 
extensão superior a 10 000 km de autoestradas apresenta a seguinte estratégia de intervenções 
que pode servir de base para o desenvolvimento de um programa de conservação dos 
pavimentos [1] e [2]: 
 

- reforço com 6 cm de betão betuminoso ao fim  de 9 anos; 
- decorridos mais 8 anos, 60% da área pavimentada será tratada com um microbetão 

rugoso ou será sujeita a uma reciclagem, sendo os 40% restantes beneficiados com 
um reforço de 4 a 5 cm de betão betuminoso; 

- no ciclo seguinte de 8 anos, alternam-se os tratamentos previstos no ciclo anterior. 
 
2.2. Pavimentos existentes 
 
Relativamente aos pavimentos existentes, cuja data de construção inicial pode ser bastante 
variável, normalmente os elementos disponíveis são escassos. Neste caso, procura-se obter o 
máximo de informação sobre os dados relativos à construção – data da construção inicial e 
intervenções realizadas, nem sempre possíveis de obter. 
 
Para o diagnóstico da situação existente, a partir do qual se fará a análise das intervenções a 
realizar, efectua-se uma campanha de recolha de dados de campo, que consistem 
normalmente em: 

- inspecção visual e caracterização da situação existente; 
- ensaios de carga com o deflectómetro de impacto; 
- carotagens e poços, caso seja possível; 
- ensaios para a determinação das características superficiais do pavimento: 

irregularidade longitudinal (IRI), coeficiente de atrito transversal (CAT), entre outros. 
 

A determinação da capacidade estrutural do pavimento existente é efectuada com base na 
estimativa dos módulos de deformabilidade das camadas e do solo de fundação, através da 
retro-análise dos resultados dos ensaios de carga com o deflectómetro de impacto. Para o 
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efeito procede-se ao tratamento desses resultados e ao zonamento da extensão ensaiada em 
trechos de comportamento homogéneo, definindo para cada um deles a deformada 
representativa e a constituição do pavimento que normalmente é obtida através da execução 
de carotes e poços de prospecção. Os módulos de deformabilidade obtidos para as camadas 
betuminosas são sujeitos a ajustamentos para ter em conta os efeitos da temperatura, 
associados às condições de realização do ensaio [3] e referentes ao  regime local de variação 
climática ao longo do ano [4]. O diagnóstico do estado do pavimento existente permitirá assim 
definir as estratégias de intervenção de reforço ou de reabilitação tendo em conta o tráfego 
futuro previsto.  
 
A inspecção visual e a determinação das características superficiais do pavimento existente 
permitem definir os trechos onde será necessário prever a realização de intervenções de 
correcção imediatas ou a curto prazo a nível das camadas betuminosas, para as situações em 
que as condições de conforto ou de segurança para a circulação não obedeçam aos critérios 
considerados aceitáveis, observadas ou detectadas através dos valores resultantes da 
auscultação.    
 
3. APLICAÇÃO DAS METODOLOGIAS 
 
3.1. Etapas na elaboração do plano de manutenção  
 
A elaboração do Plano Conjunto de Manutenção dos Pavimentos da Concessão inicia-se com 
a definição dos planos parciais de intervenção nos diversos sub-lanços da Auto-estrada 
existente e dos novos sub-lanços em construção ou a construir. Os planos parciais são depois 
sujeitos a ajustamentos, procedendo-se a acertos e redistribuições no tempo, por forma a obter 
um desejável fluxo equilibrado de custos de intervenções ao longo do período da concessão.  
 
Apresenta-se a seguir uma aplicação das metodologias acima expostas, através de dois 
exemplos de um conjunto de quadros tipo com as intervenções a realizar ao longo do período 
da concessão, nomeadamente: 
 

a) Quadro tipo com intervenções de reabilitação e manutenção distribuídas no tempo, 
correspondentes a uma faixa de rodagem num sub-lanço referente a um Lanço de 
Auto-estrada existente, onde se verificam degradações no pavimento (quadro 1). Estes 
quadros são elaborados para cada uma das faixas de rodagem dos diversos sub-lanços, 
correspondendo a cada um deles planos de intervenção efectuados com base nas 
metodologias de estratégias de manutenção descritas no capítulo anterior. A partir 
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destes quadros será desenvolvido um quadro sumário que abrange a totalidade da 
extensão do lanço de auto-estrada em estudo. 

 
      

 
 

Quadro 1 – Intervenções em sub-lanço de Auto-estrada existente 
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− Para os Lanços novos de Auto-estrada são também elaborados quadros idênticos de 
intervenções correspondentes a faixa de rodagem dos respectivos sub-lanços, com 
base nas metodologias descritas anteriormente. 

 
b) Quadro tipo geral de resumo contendo os custos totais das intervenções nos Lanços 

de Auto-estrada existente e de construção nova, distribuídos ao longo do período da 
concessão, resultante do somatório de todos os quadros parciais (quadro2). 

 

Quadro 2 – Resumo geral de intervenções nos Lanços de Auto-estrada existente 
e de construção nova 

 
 

4. GESTÃO DA CONSERVAÇÃO EM REGIME DE EXPLORAÇÃO DE 
CONCESSÃO 

 
4. Acessos rodoviários das Pontes 25 de Abril e Vasco da Gama 
 
4.2.1. Introdução 
 
A exploração das concessões da Ponte 25 de Abril e da Ponte Vasco da Gama e respectivos 
acessos rodoviários é presentemente efectuada pela Lusoponte, cabendo à Gestiponte a 
responsabilidade pela gestão da conservação dos pavimentos. 
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Nos capítulos seguintes pretende-se apresentar alguns exemplos dos resultados da actividade 
anual de assistência técnica e acompanhamento do estado dos pavimentos rodoviários da 
Concessão da Ponte Vasco da Gama e da Ponte 25 de Abril.  
 
Esta actividade é composta por uma inspecção visual anual aos pavimentos de todos os 
acessos integrados em ambas as concessões, realização de campanhas periódicas de 
auscultação e elaboração de relatórios anuais de caracterização da situação e propostas de 
intervenção. 
 
4.2.2. Pavimentos dos acessos rodoviários da Ponte 25 de Abril 
 
A Ponte 25 de Abril entrou em funcionamento em 1966, passando presentemente sobre a sua 
plataforma rodoviária o tráfego diário mais elevado do País. 
 
Em 1984 foi efectuado o estudo do alargamento da Av da Ponte, passando cada faixa de 
rodagem de 2 para  3 vias e o reforço do pavimento existente. 
 
Na inspecção visual efectuada em Dezembro de 2001[5], foram detectadas as seguintes 
situações relativas aos pavimentos dos acessos rodoviários da Ponte 25 de Abril: 
 

• Rodeiras pronunciadas em alguns ramos de nós e na plena via, com destaque na 
aproximação à Praça de Portagem; 

• Frequente degradação nas bermas, verificando-se nalguns casos inexistência de 
revestimento betuminoso. 

 
As carotagens efectuadas nos pavimentos evidenciaram em muitas situações  insuficiência nas 
espessuras das camadas betuminosas. Tendo em conta o elevado tráfego que circula nos 
pavimentos da concessão, as intervenções devem ser realizadas durante o período nocturno 
por forma a permitir a reabertura à circulação nas primeiras horas da manhã. A solução que se 
afigurou como sendo a mais eficiente consistiu na utilização de misturas de alto módulo em 
camadas de base ou de regularização e camada de desgaste em microbetão betuminoso 
rugoso, após fresagem das camadas betuminosas existentes, conferindo ao pavimento 
reabilitado uma capacidade estrutural significativamente incrementada[6]. Esta metodologia 
técnica é  compatível com a execução por via e por trechos com comprimentos pré definidos. 
 
As múltiplas situações de anomalias nas bermas foram também progressivamente corrigidas, 
verificando-se neste momento uma melhoria significativa nos vários acessos integrantes da 
concessão. 
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As fotografias que se apresentam a seguir mostram as melhorias que se tem vindo a registar na 
situação dos pavimentos das faixas de rodagem e das bermas. 
 

 
 
 

Foto 1 – Estado do pavimento e das bermas antes da intervenção – Ramo 2 das Amoreiras 
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Foto 2 – Estado do pavimento e das bermas após intervenção na mesma zona 

 
4.2.3. Pavimentos da concessão da Ponte Vasco da Gama 
 
A concessão da Ponte Vasco da Gama inclui no seu conjunto cerca de 18 km de auto-estrada, 
dos quais aproximadamente 13 km são em obra de arte e 5 km em terrapleno, bem como 3 
nós de ligação. 
 
O acompanhamento do estado dos pavimentos incluídos na concessão tem sido efectuado 
desde 1999, através de inspecções visuais realizadas anualmente e campanhas periódicas de 
auscultação com equipamento. Os resultados da inspecção visual e da auscultação são 
introduzidos num programa de gestão. Em função de uma tabela de valores limites pré-
estabelecidos de carácter aconselhável ou obrigatório e intervenções tipo de correcção, o 
programa desenvolve quadros de actividades a realizar e correspondentes investimentos para 
os próximos anos. 

 
Em contraste com os acessos rodoviários da Ponte 25 de Abril, os pavimentos da concessão 
da Ponte Vasco da Gama são relativamente recentes, tendo sido dimensionados para uma vida 
útil de 20 anos, de acordo com as metodologias de cálculo presentemente adoptadas. Não é de 
esperar deste modo situações de insuficiência estrutural tendo em conta que o tráfego que 
circulou sobre o pavimento representa ainda uma porção significativamente menor do que 
aquele para o qual foi dimensionado. 
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A inspecção dos pavimentos permitiu no entanto a detecção de situações de degradação a 
nível da camada de desgaste, caracterizado por fissuras longitudinais e desagregação, com 
indícios de problemas havidos na altura da construção. As carotes extraídas do pavimento 
apresentavam na camada de desgaste um betão betuminoso de aspecto poroso e desagregável, 
com agregados de natureza granítica[7]. 

Foto 3 – Estado do pavimento no trecho do Acesso Sul, em 2002 
 

 
Os pavimentos destas zonas foram em vários locais objecto de intervenção, efectuando-se 
uma fresagem de 7 cm e execução de camadas novas de betão betuminoso de regularização e 
microbetão betuminoso de desgaste, tendo-se eliminado nessas zonas as anomalias 
detectadas.  
 

Foto 4 – Estado do pavimento no mesmo trecho do Acesso Sul, em 2003, após 
intervenção 
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